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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREGÃO Nº 10/2023
Devidamente autorizado pela Colenda Mesa Diretora, às fls. 122 do procedimento administrativo nº 3936/2020, o Pregoeiro da Assembleia Legislativa torna público que realizará licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, sob o regime de EMPREITADA PO PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei federal nº 10.520/02 c/c Lei federal 8.666/93, cuja sessão pública começará às 11:00h de 05 de outubro de 2023, na Rua da Ajuda, nº 05, 25º andar – sala 2507 do Prédio Lúcio Costa, Centro, Rio de janeiro/RJ, utilizando-se para pagamento exclusivamente verba estadual.
1. DO OBJETO
1.1. A presente licitação tem por objeto os serviços comuns de engenharia para a contratação de manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento de peças para os elevadores específicos para pessoas com necessidades especiais (PNE) com vistas a garantir a funcionalidade, segurança e durabilidade dos equipamentos.

1.2. O objeto desta contratação será executado no Edifício Lúcio Costa, situado na Rua da Ajuda, 5 – Centro – Rio de Janeiro/RJ.

1.3. Os serviços englobam inspeção, assistência técnica, manutenção preventiva e corretiva, reparos e limpeza dos componentes dos sistemas, além de resgate de passageiros retidos. Os preços de cada atividade deverão incluir mão de obra operacional e administrativa capacitada, ferramentas, consumíveis, materiais e peças de reposição, além de todas as despesas inerentes à prestação dos serviços, tais como deslocamentos, refeições, uniformes, EPI’s, produtos de limpeza e outras pertinentes a execução do objeto licitado.

1.4. Integram este Edital como anexos: 
1.4.1. cópia do Ato N/MD/n° 646/2019 (Anexo I);
1.4.2. Termo de Referência (Anexo II);
1.4.3. carta de credenciamento (Anexo III);

1.4.4. declaração de atendimento aos requisitos de habilitação (Anexo IV);

1.4.5. declaração de enquadramento como micro ou empresa de pequeno porte (Anexo V);

1.4.6. proposta padronizada (Anexo VI); e
1.4.7. minuta do instrumento de contrato administrativo (Anexo VII);
1.4.8. descrição das obrigações da contratada (Anexo VIII)
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Poderão participar desta licitação as pessoas que atuem em ramo de atividade compatível com o objeto licitado.

2.2. Não se admitirá a participação de consórcios.
3. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

3.1. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao pregoeiro, até o terceiro dia útil anterior à data fixada para a sessão pública, exclusivamente, por meio eletrônico (e-mail pregaoalerj@alerj.rj.gov.br).

3.2. Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório deste pregão. A impugnação deverá ser motivada e encaminhada exclusivamente, por meio eletrônico (e-mail pregaoalerj@alerj.rj.gov.br), eventuais anexos deverão estar formatados em arquivos do tipo “pdf”.

3.3. Exceto o disposto nos itens acima, nenhum outro elemento, informação ou esclarecimento será fornecido por meio de comunicação à distância.

4. DO PREÇO E DO REAJUSTE

4.1. O preço proposto não poderá superar o valor de R$ 37.254,24 (trinta e sete mil e duzentos e cinquenta e quatro reais e vinte e quatro centavos) a serem medidos de acordo com o modelo de Boletim de Medição.

4.2. O percentual de decréscimo da proposta vencedora será aplicado, linearmente, sobre a planilha orçamentária, a fim de apurar o valor dos itens a serem contratados.

4.3. O preço contratado só poderá ser reajustado após doze meses da data de assinatura do instrumento contratual, de acordo com a variação do IPCA, INPC ou IGP-M, nessa ordem, utilizando-se o índice econômico seguinte na hipótese de cessação do cálculo do anterior.

5. DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL

5.1. O contrato administrativo decorrente deste procedimento licitatório terá a vigência de 12 meses
5.2. Não havendo impedimento legal, o contrato administrativo decorrente deste procedimento licitatório poderá ser prorrogado.

6. CREDENCIAMENTO

6.1. Nenhuma pessoa natural poderá presentar ou representar mais de um licitante.

6.2. O representante deverá apresentar o ato constitutivo do licitante, seu documento de identidade e a comprovação de que detém poderes para formulação de propostas.

6.2.1. Caberá ao pregoeiro ou a qualquer um dos servidores da equipe de apoio atestar a autenticidade de documentos, mediante a comparação entre o original e eventual cópia.

6.3. O Pregoeiro, sua equipe de apoio ou servidor designado pelo Diretor-Geral da Assembleia Legislativa poderão, de ofício e em qualquer fase da licitação, realizar todas as diligências que se façam necessárias, inclusive consultas a cadastros públicos, a fim de verificar a autenticidade das informações e documentos de licitante.

6.4. Serão aceitos a declaração de atendimento aos requisitos de habilitação (Anexo IV) e os envelopes de proposta e habilitação entregues por meros portadores.

7. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS PROPOSTAS

7.1. No local, data e hora fixados no preâmbulo, os licitantes apresentarão a documentação em dois envelopes, opacos, indevassáveis e lacrados, designados, respectivamente “A” e “B”, constando obrigatoriamente na parte externa de cada um deles as seguintes indicações:

I- - ENVELOPE “A” - PROPOSTA DE PREÇOS

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREGÃO N.º ---------------------

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE

 II - ENVELOPE “B” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREGÃO N.º --------------------

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE

7.2. A proposta de preços deverá ser apresentada em uma via, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, assinadas na última folha e rubricadas nas demais.

7.3. O preço deverá ser expresso em algarismos e por extenso. O preço deverá ser o total, não se admitindo quaisquer acréscimos e nele deverão estar computados todos os ônus, direitos e obrigações vinculadas à legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial.

7.4. O prazo de eficácia da proposta será de sessenta dias contados da data de sua apresentação.

8. DA HABILITAÇÃO

8.1. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados no original ou em cópia reprográfica autenticada.

8.1.1. Caberá ao pregoeiro ou a qualquer um dos servidores da equipe de apoio atestar a autenticidade de documentos, mediante a comparação entre o original e a cópia, hipótese na qual ficará dispensada a apresentação de cópias autenticadas.

8.2. Com exceção da documentação relacionada à qualificação técnica (item 8.3, III), a apresentação do certificado de registro cadastral de quaisquer órgãos ou entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital ou municipal, que esteja em vigor na data de apresentação da proposta, dispensará os demais documentos arrolados no item 8.3.
8.3. No caso de o interessado não possuir certificado de registro cadastral, deverá apresentar, a fim de obter sua:
I. habilitação jurídica:
a. documento que permita a inequívoca identificação da pessoa natural ou, no caso de pessoa jurídica, seus atos constitutivos vigentes e comprovação da composição e poderes de seu órgão dirigente.
II. regularidade fiscal e trabalhista:

b. prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
c. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante;

d. certidões negativas das Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do interessado; 

d.1 - A prova de regularidade para com a Fazenda Estadual será feita por meio da apresentação da certidão negativa ou positiva com efeito de negativa do imposto sobre circulação de mercadorias e serviços expedida, pela Secretaria de Estado de Fazenda, nos termos dos arts. 205 e 206 do Código Tributário Nacional; 

d.2 - A prova de regularidade para com a Fazenda Municipal será feita por meio da certidão negativa ou positiva com efeito negativa de imposto sobre serviços de qualquer natureza, expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda, nos termos dos arts. 205 e 206 do Código Tributário Nacional;
e. certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT);

f. prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS)
g. declaração de não manter empregado menor de catorze anos, só manter empregado maior de catorze e menor de dezesseis anos na condição de aprendiz e não submeter trabalho noturno, insalubre ou perigoso menor de dezoito anos.
III. qualificação técnica:

a. Certidão de Registro do Licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, conforme natureza dos serviços. 

b. uma declaração concedida por pessoa jurídica de direito público ou privado, atestando que a licitante executou serviços semelhantes aos do objeto desta licitação, vedadas exigências de quantidades ou prazos.
IV. qualificação econômico-financeira:

a. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. Se o licitante não for sediado na Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências.

9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

9.1. O licitante, que se julgar prejudicado após a declaração do vencedor, poderá, imediata e motivadamente, manifestar a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentação das razões, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados ao oferecimento de contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente.

9.2. O recurso administrativo será dirigido à Colenda Mesa Diretora da Assembleia Legislativa.

9.3. O pregoeiro poderá interpor recurso de ofício de suas próprias decisões ainda que todos os licitantes tenham expressamente renunciado a tal direito.

10. ASSINATURA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
10.1. São vedadas ao licitante vencedor a cessão parcial ou total da posição contratual, a subcontratação, bem como sua fusão, cisão ou incorporação, sem anuência prévia da Assembleia Legislativa.
10.2. O licitante vencedor será convocado, dentro do prazo de eficácia de sua proposta, para assinar o instrumento de contrato administrativo.
10.3. Se o licitante, convocado para assinar o instrumento contratual, não cumprir qualquer das obrigações exclusivamente exigíveis a partir da assinatura do instrumento contratual, poderá sofrer a sanção de impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios pelo prazo de até cinco anos.

11. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

11.1. A Contratada prestará garantia de cinco por cento do valor total do contrato administrativo na data de assinatura de seu instrumento.
12. RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO
12.1. O objeto deste Contrato Administrativo será provisoriamente recebido nos termos do art. 90, § 3º, da Lei fluminense nº 287/1979. 

12.2. O recebimento definitivo do objeto deste Contrato Administrativo dar-se-á noventa dias depois do recebimento provisório mediante termo circunstanciado exarado por servidor designado pelo Diretor-Geral da Contratante.
13. PAGAMENTO

13.1. Os pagamentos decorrentes desta licitação far-se-ão de acordo com o cronograma financeiro e deverão ser solicitados ao Diretor-Geral da ALERJ.
13.2. Os pagamentos serão feitos por meio de depósitos em conta-corrente bancária, devendo ser efetuados em até trinta dias, contados da data final do período de adimplemento de cada parcela.

13.3. Não se efetuará pagamento a terceiros, ainda que mandatários da contratada, mesmo que haja cobrança bancária.

13.4. Em caso de atraso no pagamento, a compensação financeira devida à Contratada será equivalente à variação da Taxa Referencial de Juros - TR, ocorrida entre o dia do vencimento da obrigação e a data do efetivo pagamento, sem prejuízo de juros de meio por cento ao mês, calculado pro rata die.

13.5. A fatura que for apresentada com erro será devolvida à contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado no subitem n° 13.2, os dias que se passarem entre a data da devolução e a de reapresentação.

13.6. No caso de eventual antecipação de pagamento será descontado do valor devido o percentual de meio por cento por mês, calculado pro rata die.
13.7. O atraso injustificado no cumprimento de suas obrigações sujeitará à Contratada a multa moratória de valor equivalente a um décimo por cento sobre o valor total do contrato por dia de atraso.

14. SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
14.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato administrativo poderá a Assembleia Legislativa, garantida ampla defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:

I. advertência;
II. multa de dez por cento do valor total do contrato, dobrável no caso de reincidência;
III. suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública por prazo não superior a dois anos;
IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

14.2. A multa será descontada dos pagamentos porventura devidos ou cobrada judicialmente.
14.3. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem n° 14.1 poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa no respectivo processo administrativo, no prazo fixado em lei federal, contado da abertura de vista. 
14.4. A sanção prevista no subitem n° 14.1, IV, é de competência exclusiva da Colenda Mesa Diretora da ALERJ.

15. CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO

15.1. As obrigações financeiras da Assembleia Legislativa referentes ao contrato administrativo decorrente desta licitação correrão à conta da natureza de despesa n° 3390.39.70 e do programa de trabalho n° 01.122.01352.462.

Rio de Janeiro, 22 de setembro de 2023.
CARLOS CARDOSO DE MORAES
PREGOEIRO

ANEXO I
ATO N/MD/Nº 646/ 2019

Ementa: REGULAMENTA O PREGÃO

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais

R E S O L V E:

Art. 1º No âmbito da Assembleia Legislativa, o pregão é regulado por este Ato Normativo.

Art. 2º O pregão, cuja disputa é feita em sessão pública, destina-se a aquisição de bens e serviços comuns.


Parágrafo único – Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no mercado.

Art. 3º O pregoeiro será, em cada pregão, designado pelo Diretor-Geral da Assembleia Legislativa.

Art. 4º Compete exclusivamente à Mesa Diretora da Assembleia Legislativa:

I – determinar a abertura do processo licitatório;

II – decidir os recursos contra atos do pregoeiro interpostos pelos licitantes;

III – decidir os recursos de ofício interpostos pelo próprio pregoeiro;

IV – adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso;

V – homologar o resultado do pregão; e

VI – celebrar o contrato administrativo.

Art. 5º Verificada a necessidade de aquisição de bens ou serviços que se enquadrem no parágrafo único do art. 2º:

I - o órgão interessado iniciará o procedimento administrativo solicitando a contratação à Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa por meio de ofício que:

a) justifique a necessidade da aquisição; e

b) descreva precisa, suficiente e claramente o bem ou serviço comum.

II - o Departamento de Material fará o respectivo orçamento;

III - considerado regular o ofício descrito no inciso I, a Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa determinará à Subdiretoria-Geral de Finanças que efetue a correspondente reserva orçamentária;

IV - submeter-se-á o procedimento administrativo à Mesa Diretora;

V - aprovada a realização de licitação pela Mesa Diretora, a Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa determinará o bloqueio orçamentário à Subdiretoria-Geral de Finanças, bem como a confecção do Termo de Referência, respeitadas as normas do art. 6º, ao Departamento de Material; e

VI  a Comissão Permanente de Licitações elaborará a minuta de edital, obedecendo ao respectivo padrão sugerido pela Procuradoria-Geral, o qual obrigatoriamente conterá como anexos:

a) o exemplar deste Ato Normativo;

b) o termo de referência; e

c) a minuta do contrato administrativo a ser celebrado.

VII será obrigatória a manifestação da Subdiretoria-Geral de Controle Interno;

VIII sendo favorável o exame de legalidade realizado pela Procuradoria-Geral da minuta do edital, iniciar-se-á a fase externa.

Art. 6º O termo de referência é o documento que deverá, de forma clara, concisa e objetiva, conter:

I - a descrição do objeto;

II - a definição dos métodos e estratégias de suprimento;

III - o valor estimado em planilhas de acordo com o preço de mercado; e

IV - o cronograma físico-financeiro com os prazos de execução do contrato administrativo.

Art. 7º O procedimento da fase externa do pregão obedecerá, além do rito previsto pela Lei Federal nº 10.520/02, ao seguinte:

I - a convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação de aviso no Diário Oficial do Poder Legislativo do Estado do Rio de Janeiro e, qualquer que seja o vulto da licitação, no sítio eletrônico da Assembleia Legislativa na rede mundial de computadores;

II - a íntegra do edital será disponibilizada no sítio eletrônico da Assembleia Legislativa; e

III - exemplar contendo a íntegra do edital será disponibilizado aos interessados na sede da Comissão Permanente de Licitações.

§ 1º No pregão eletrônico, observar-se-ão também as seguintes regras:

I - as propostas deverão ser apresentadas até o oitavo dia útil posterior à publicação do aviso, podendo tal prazo ser expressamente prorrogado; e

II - para fins de participação na licitação, deverá o licitante adequar-se às exigências do portal de compras adotado pela Assembleia Legislativa.

§ 2º No pregão presencial, observar-se-ão também as seguintes regras:

I - o pregoeiro perguntará se há entre os presentes microempresa ou empresa de pequeno porte, para os fins do art. 44, § 2º, da Lei Complementar Federal nº 123/06;

II - as propostas deverão ser apresentadas no início da sessão pública, a qual não poderá ocorrer até o oitavo dia útil posterior à publicação do aviso;

III - para fins de habilitação, admitir-se-á qualquer certificado de registro cadastral emitido por Ente da Federação, desde que em vigor e abrangente quanto à documentação legalmente exigida; e

IV - o pregoeiro, por ato obrigatoriamente motivado e imediatamente submetido por recurso de ofício à Mesa Diretora, não conhecerá liminarmente de recurso de licitante quando ele for inadmissível, prejudicado, imotivado ou seus motivos não tenham específica relação com a decisão recorrida.

Art. 8º Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via rede mundial de computadores, no endereço eletrônico indicado no edital.

Art 9º É vedada a utilização de pregão para a contratação de obras e serviços de engenharia, locações imobiliárias e alienações. (Revogado pelo Ato N/MD/Nº 658/2020)

Art. 10º Este Ato Normativo entre em vigor na data de sua publicação, revogados os Atos N/MD/N° 530/2008, 572/2011 632/2018 e 633/2018.

Rio de Janeiro, 8 de maio de 2019.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO

Presidente

ANEXO II
PREGÃO Nº 10/2023
TERMO DE REFERÊNCIA PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS ELEVADORES DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS COM NECESSIDADES ESPECIAIS DO EDIFÍCIO LÚCIO COSTA

1- OBJETO

O presente Termo de Referência destina-se a descrever os Serviços Comuns de Engenharia para a contratação de manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento de peças para os elevadores específicos para pessoas com necessidades especiais (PNE) com vistas a garantir a funcionalidade, segurança e durabilidade dos equipamentos.

O objeto desta contratação será executado no Edifício Lúcio Costa, situado na Rua da Ajuda, 5 – Centro – Rio de Janeiro/RJ.

Os serviços englobam inspeção, assistência técnica, manutenção preventiva e corretiva, reparos e limpeza dos componentes dos sistemas, além de resgate de passageiros retidos. Os preços de cada atividade deverão incluir mão de obra operacional e administrativa capacitada, ferramentas, consumíveis, materiais e peças de reposição, além de todas as despesas inerentes à prestação dos serviços, tais como deslocamentos, refeições, uniformes, EPI’s, produtos de limpeza e outras pertinentes a execução do objeto licitado.
1.1. JUSTIFICATIVA

O Edifício Lúcio Costa, erguido na década de 1960, passou por um processo de reforma de modo a receber os 70 Deputados Estaduais, o Plenário e os servidores administrativos da Casa, além dos visitantes eventuais. O prédio conta com 31 pavimentos mais 3 subsolos, ocupando uma área construída de aproximadamente 42 mil metros quadrados.

Foram instalados nesta reforma 3 (três) novos elevadores para transporte vertical de pessoas com necessidades especiais, com características e capacidades descritas nas sessões seguintes e fabricados pela empresa Alpha Ltda. De modo a garantir de maneira segura e confiável o pleno funcionamento destes equipamentos, e considerando a inexistência, no quadro pessoal de servidores da ALERJ, de profissionais legalmente habilitados e qualificados para a realização dos serviços apresentados neste Termo de Referência, faz-se imprescindível a contratação de empresa que preste os serviços de manutenção preventiva e corretiva dos elevadores instalados.

1.2. MEMORIAL DESCRITIVO

Nesta seção se apresenta, de maneira resumida, as descrições técnicas e capacidades dos elevadores para PNE instalados no Edifício Lúcio Costa.

Para maiores detalhes e especificações, devem ser consultados os desenhos e descritivos técnicos de projeto e os catálogos.

· 3 (três) elevadores PNE (Pessoa com Necessidade Especial), com 02 paradas, capacidade de 225 kg, velocidade de 0,10 m/s e com 1 HP de potência.

· Quantidade: 



3 unidades

· Capacidade: 



225 kg

· Velocidade nominal:    


0,10 m/s

· Número de Paradas e Entradas:

2/2

· Percurso aproximado: 


1 metro

· Destinação:   



Transporte de Passageiros.

· Comando:   




A.C.S.D.

· Potência:




1 HP

1.3. ASPECTOS DE GARANTIA LEGAL

A execução dos serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva descritos neste Termo de Referência, estará sujeita a aprovação pela FISCALIZAÇÃO, devendo ser considerados os aspectos de garantia legal a que estejam submetidas as instalações e equipamentos objetos deste Termo de Referência, conforme especificados no contrato de reforma do Edifício Lúcio Costa, nas normas do Código Civil pertinentes ao assunto e no Manual de Utilização do Edifício.

Caberá à CONTRATADA fornecer garantia pelos serviços prestados e pelas peças fornecidas por pelo menos 90 dias a contar da data de recebimento do item ou serviço. 

2- MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTOS

Os serviços serão prestados conforme metodologias, estratégias e detalhamentos a seguir descritos.

As aquisições de serviços de manutenção dos elevadores PNE do Edifício Lúcio Costa serão dadas em função do planejamento de atividades mensais e anuais expressas nas sessões seguintes deste Termo de Referência. A CONTRATADA deve considerar como sendo de sua responsabilidade todos os custos com mão de obra, inclusive encargos, transporte, alimentação e etc; EPI e EPC; ferramentas, dispositivos e consumíveis essenciais para a realização das tarefas; material de limpeza; entre outros que se venha verificar necessário, incluindo esses valores no preenchimento da Planilha Orçamentária. 

Serão considerados, para fins de desembolso por parte da ALERJ, somente os custos relativos às atividades de manutenção preventiva. Todos os serviços de manutenção corretiva, com ou sem substituição de peças e os necessários para o resgate em casos de acidente e/ou passageiro preso não incidirão em custos extras para a ALERJ, sendo de total responsabilidade da CONTRATADA. A exceção é para os casos de manutenções corretivas ocasionadas por mau uso ou catástrofe, quando incidirão à ALERJ os custos exclusivamente relativos às peças, conforme descrito no item 2.3.2 deste Termos de Referência. Em todos os casos devem ser de responsabilidade da CONTRATADA os custos com mão de obra, inclusive encargos, transporte, alimentação; EPI e EPC; ferramentas e dispositivos essenciais para a realização de todas as tarefas; material de limpeza; entre outros que se venham verificar necessários. 

2.1. Considerações preliminares

2.1.1. Regime de Prestação dos Serviços

Os serviços a serem realizados presencialmente deverão ser prestados preferencialmente das 9h às 18h durante os dias de semana, de acordo com a programação de atividades ou necessidade e demanda.

Adicionalmente, a CONTRATADA deverá manter equipe de emergência, ainda que ativados por telefone, para atender situações imprevistas nos seguintes casos e horários:

· De segunda-feira a sexta-feira, das 8h às 22h;

· Sábados, domingos e feriados, das 08h às 22h, para normalização do funcionamento dos equipamentos, sem a aplicação de peças. Caso haja a necessidade de substituição de peça, o atendimento será realizado no primeiro dia útil seguinte;

· De segunda a domingo, durante 24h por dia, inclusive feriados, em caso de acidente ou retenção de pessoas na cabine.

Os prazos para atendimento são de até 45 (quarenta e cinco) minutos em caso de resgate de passageiro preso ou acidente e de até 3 (três) horas em caso de pane no elevador.

2.1.2. Normas Técnicas, Padrões e Legislações

Todos os documentos de controle e demais gerados por força dos serviços deverão ser elaborados, emitidos e revisados em conformidade com as Normas Brasileiras e, em sua ausência, com Normas de organismos acreditados pelo INMETRO.

Todos os serviços e atividades realizadas deverão obedecer rigorosamente às Normas Técnicas nacionais e internacionais, quando aplicáveis, vigentes e atualizadas, pertinentes a cada especialidade, cabendo à CONTRATADA a constante atualização das mesmas. Deve da mesma forma, satisfazer ao preconizado nos seguintes textos:

- Às prescrições e recomendações dos fabricantes relativamente ao emprego, uso, transporte e armazenagem de produtos, bem como à execução de serviços;

- Às normas, especificações técnicas e rotinas constantes do presente documento;

- Às disposições legais federais e estaduais, pertinentes;

- Às normas técnicas mais recentes da ABNT (Associação Brasileira de normas Técnicas) e do INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia;

- Às Normas Reguladoras, em especial a NR-6, NR-9, NR-10 e NR-23;

- Às normas técnicas internacionais consagradas ou outra pertinente que houver na falta de normas da ABNT, para complementar os temas previstos por estas.

Os desenhos deverão ser elaborados em plataforma DWG, compatível com software AutoCAD, na versão 2016. Os documentos de textos e planilhas deverão ser elaborados compatíveis com software Microsoft na versão 2016.

O escopo dos serviços a serem contratados abrange atividades de Manutenção Preventiva; Manutenção Corretiva Geral e Manutenção Corretiva Não Prevista; e resgate de passageiro retido na cabine.

2.1.3. Segurança, Meio Ambiente e Saúde

Todos os funcionários da CONTRATADA (equipe operacional e administrativa) deverão estar identificados com crachás da CONTRATADA e uniformizados, devendo manter sua circulação restrita às áreas em que se estiver executando os serviços contratados.

É necessário o uso de EPI específico a cada etapa dos serviços, a constar de PPRA a ser elaborado pela CONTRATADA, por Engenheiro ou Técnico de Segurança habilitado, após estudo dos projetos e especificações técnicas de materiais, serviços e procedimentos, objeto desta contratação.

2.1.4. Procedimentos Executivos e Registros

A CONTRATADA deverá apresentar os procedimentos executivos, mecanismos de qualificação e registros às atividades previstas neste Memorial Descritivo para verificação prévia da FISCALIZAÇÃO, antes do início das atividades. Os serviços somente poderão ser executados com seus procedimentos previamente avaliados e aceitos pela FISCALIZAÇÃO.

2.1.5. Trâmite e liberação dos documentos

Os documentos técnicos elaborados e/ou revisados, emitidos pela CONTRATADA deverão ser submetidos à análise da ALERJ. Para tanto, a CONTRATADA deverá encaminhar para a FISCALIZAÇÃO 1 (uma) cópia impressa em papel e as mídias digitais editáveis.

A liberação ou aceitação dos documentos por parte da ALERJ, em nada isenta ou diminui a responsabilidade técnica da CONTRATADA pelo seu conteúdo.

A CONTRATADA deverá elaborar e apresentar à Fiscalização, em até 15 (quinze) dias a partir da data de início do período contratual:

· Relatório de Vistoria, a ser realizado no início das atividades, do estado em que se encontram os equipamentos que compõem os sistemas, reportando qualquer anormalidade encontrada. Ao término do contrato, a CONTRATADA deverá atualizar a situação de cada equipamento, emitindo novo relatório, incluindo modificações e atualizações pela qual cada um tenha passado durante o período;

· Relatório de Inspeção Anual conforme especificado na Lei 2743/99 a respeito das condições de segurança dos equipamentos.

A CONTRATADA ficará responsável pela manutenção de arquivos técnicos, tais como memoriais descritivos, memoriais de cálculo, desenhos, especificações técnicas, catálogos, desenhos de fabricação e instruções de montagem, manuais de manutenção e de operação e termos de garantia fornecidos pelos fabricantes e fornecedores dos componentes dos sistemas, que deverão ser permanentemente atualizados, refletindo fielmente todas as modificações e complementações realizadas ao longo da sua vida útil.

Fica responsável ainda pelo controle de documentos relativos à aquisição, registro, manuseio e armazenamento de materiais e equipamentos; utilização de equipamentos, técnicas e rotinas de manutenção; registro, qualificação e treinamento de profissionais; saúde e segurança no trabalho; inspeção e ensaios de controle de materiais, equipamentos e serviços; auditorias e registros de qualidade; controle do vencimento de garantias de fabricantes e fornecedores e outros dados de interesse.

Todos os documentos deste Termo de Referência deverão ser elaborados, emitidos e revisados em conformidade com as Normas Brasileiras e, em sua ausência, com Normas de organismos acreditados pelo INMETRO.

2.2. Equipe para os Serviços

A CONTRATADA deverá dispor de equipe experiente, capacitada para o desenvolvimento dos serviços conforme segue:

Será exigida da CONTRATADA a comprovação de possuir em seu quadro permanente, na data a partir da assinatura do contrato, profissionais habilitados para cada modalidade em específico, mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico - CAT, expedida pelo CREA da região pertinente, nos termo da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) que participará(ao) da prestação dos serviços, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, relativo à execução dos serviços que compõem a parcela de maior relevância técnica e valor significativo da contratação, a saber:

· Engenheiro Mecânico: Comprovação de execução de serviços técnicos de manutenção de elevadores;

· Técnico em manutenção: com experiência comprovada em manutenção mecânica e elétrica dos elevadores bem como autorização e experiência para operação de resgate de passageiros retidos pertencentes aos quadros da empresa.

É imprescindível que os profissionais listados compareçam em quantidade, frequência e qualificação técnica de tal forma a atender os serviços descritos no Programa de Manutenção Preventiva e atendam os chamados de Manutenção Corretiva, dentro dos prazos estabelecidos descritos neste Termo de Referência.

Cabe à CONTRATADA indicar quais tipos de profissionais realizarão as tarefas requeridas neste Termo de Referência, sendo reservado à ALERJ, o direito de recusar a indicação dos profissionais acima citados, em caso de insuficiência ou não comprovação de capacidade técnica compatível em escopo, quantidade e valor (ART´s/RRT´s) dos conselhos específicos e atestados registrados, para com a especialidade em tela.

A CONTRATADA deverá garantir que o(s) profissional(is) técnico(s) responsável(eis) indicado(s), na Declaração de Responsabilidade Técnica, realize(m) pessoal e diretamente os serviços objeto do Contrato.

Não será permitido pela FISCALIZAÇÃO, qualquer desvio de função, principalmente quanto ao trabalho de ajudantes, que devem limitar-se ao auxílio dos respectivos profissionais de cada área.

A empresa se obriga credenciar junto à ALERJ no início do contrato todo o pessoal envolvido nos trabalhos apresentando as respectivas Carteiras de Trabalho com registro na empresa. Qualquer mudança de pessoal deverá ser comunicada por escrito à ALERJ.
2.3. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

Neste item encontram-se listados os serviços a serem contratados, objeto deste Termo de Referência. Estão englobadas as tarefas relativas à operação, manutenção preventiva e manutenção corretiva dos 03 (três) elevadores PNE instalados no edifício Lúcio Costa.

É responsabilidade da CONTRATADA definir os métodos e procedimentos para execução das atividades de manutenção respeitando as especificações técnicas de cada equipamento e sistema expressas nos respectivos manuais.

Da mesma forma, é de responsabilidade da CONTRATADA a definição dos métodos e procedimentos para a execução dos serviços de reparo, incluindo o diagnóstico do defeito e as possibilidades e alternativas para a correção, respeitando as especificações técnicas de cada equipamento expressas nos respectivos manuais, devendo ser comunicado à FISCALIZAÇÂO e à Subdiretoria-Geral de Engenharia e Arquitetura previamente ao início dos serviços.

Cabe também ao Responsável Técnico da CONTRATADA estar disponível para ações de levantamento de pendências, possibilidades de melhorias e consulta técnica junto à FISCALIZAÇÃO e à Subdiretoria-Geral de Engenharia e Arquitetura da ALERJ. 

As principais características do objeto dos serviços de manutenção preventiva serão sintetizadas neste capítulo. A descrição a seguir não é exaustiva, devendo a licitante interessada em obter mais detalhes técnicos complementá-la, mediante a avaliações a respeito do estado atual de conservação e grau de dificuldades inerentes à execução do objeto contratual, obtidas durante a vistoria prevista neste edital e com base em sua experiência empresarial.

2.3.1. Manutenção Contratual

A fim de prevenir a ocorrência de falhas ou de desempenho insuficiente dos equipamentos, é necessária a execução de um Programa de Manutenção dos seus componentes. Este programa é composto por um conjunto de inspeções e atividades periódicas definidas em função das características dos componentes dos sistemas, intensidade de uso das instalações e componentes, das condições locais e orientação técnica dos fabricantes ou fornecedores, e deverá ser apresentado pela CONTRATADA e formalmente aprovado pela FISCALIZAÇÃO, no início da execução contratual.

2.3.1.1. Manutenção Preventiva – Atividades mensais

Cabe à CONTRATADA realizar todos os serviços de manutenção preventiva previstas de modo a obter o melhor funcionamento possível dos equipamentos, evitando desgastes prematuros e prolongando ao máximo a vida útil dos elevadores. Devem ser aplicados todos os materiais, ferramentas e consumíveis necessários para a perfeita realização das tarefas. Isso se aplica também aos casos de manutenção corretiva, quando todos os componentes e peças a serem substituídos, necessários para a realização do reparo devido, devem ser fornecidos pela CONTRATADA, sem ônus extras à ALERJ.

As visitas mensais da CONTRATADA devem ocorrer em horário comercial, das 09h às 18h e devem ser agendadas previamente com a FISCALIZAÇÃO com pelo menos 24h de antecedência.

Chamados para reparo dentro do horário comercial (09h às 18h) e de segunda-feira a sexta-feira devem ser atendidos em até 02 (duas) horas

Em casos de chamadas fora do horário comercial (18h às 22h), a CONTRATADA deve prestar o 1º atendimento presencial às solicitações em até 03 (três) horas.

Para os casos emergenciais, de acidentes e/ou passageiro retido na cabine o prazo para atendimento é de até 45 (quarenta e cinco) minutos.

Todos os materiais de reparo básico, tais como lubrificantes, produtos de limpeza, pequenas fixações, etiquetas de identificação, ferramentas e equipamentos, dentre outros itens necessários para a realização dos serviços de pequenas correções, serão fornecidos pela CONTRATADA, cuja obrigação abrangerá também o acondicionamento, transporte e demais procedimentos relacionados com a colocação e/ou disponibilização no local de tais insumos.

A conservação de rotina deve ser feita uma vez por mês em intervalos que não poderão ultrapassar 30 dias, devendo ser executada de acordo com um planejamento previamente feito, em caráter espontâneo e não em decorrência de atendimento a chamados ou reclamações do proprietário.

Serão emitidos Relatórios Técnicos Mensais de Andamento dos serviços, de acordo com o indicado no Cronograma Físico-Financeiro. Nele deve ser incluído breve descritivo dos serviços realizados, bem como indicação de atividades não programadas como reparos, substituição de peças e componentes, atendimento fora do horário comercial, resgate de passageiro preso, ou qualquer outra anotação relevante para o acompanhamento da FISCALIZAÇÃO. 

As atividades mínimas a constar desse Programa de Manutenção Preventiva estão descritas a seguir, podendo a CONTRATADA incluir outras atividades que julgue efetivas, desde que aprovadas com a FISCALIZAÇÃO:

2.3.1.1.1. Lubrificação 

Todos os componentes devem ser lubrificados, com o emprego de lubrificantes adequados, evitando-se o uso de quantidades excessivas:

a) Os cabos de suspensão deverão ser lubrificados de acordo com as recomendações do fabricante, evitando-se o excesso que possa prejudicar as características de tração;

b) As guias deverão ser lubrificadas, evitando-se os excessos. A lubrificação não deverá interferir com a capacidade de atuação dos mordentes dos freios de segurança. As substâncias de proteção contra oxidação só poderão ser aplicadas com a concordância prévia do fabricante. Pelo menos a cada dois anos, as guias devem ser completamente limpas, usando-se, se necessário, solventes adequados para tirar o excesso de lubrificantes, sujeiras e materiais estranhos. Excetuam-se casos de Aparelhos de Transporte equipados com sistemas que dispensem lubrificação;

c) O nível de óleo dos amortecedores a óleo deverão ser mensalmente verificado e recomposto com o tipo de óleo adequado, quando necessário;

d) Os contatos e relés deverão ser mantidos limpos, evitando-se ferrugem, depósito de poeira ou sujeira;

e) Os freios de segurança e respectivos dispositivos de acionamento deverão ser mantidos limpos e livres de ferrugem e sujeira. A sua lubrificação deve ser feita com freqüência especialmente nos locais mais expostos à oxidação, ação da água, umidade ou vapores corrosivos que possam impedir o funcionamento dos freios.

2.3.1.1.2. Limpeza em Geral;

a) A caixa, principalmente junto às portas dos pavimentos, e o poço devem ser mantidos limpos e livres de sujeira, de entulhos, não podendo ser utilizados como depósito de qualquer material. Qualquer acúmulo de água no poço deve ser eliminado.

b) A casa de máquinas e a casa de polias devem ser mantidas limpas e livres de óleo ou graxa, não sendo permitido seu uso para guarda de qualquer tipo de material, exceto os estritamente necessários para a conservação dos Aparelhos de Transporte do prédio. Não é permitido também que a casa de máquinas sirva de passagem para outro compartimento contíguo.

c) A parte superior externa da cabine do Aparelho de Transporte deve ser mantida limpa, não sendo permitida sua utilização como depósito de qualquer material.

d) Todos os dispositivos de comando e controle do Aparelho de Transporte devem ser mantidos limpos e livres de poeira, óleo ou graxa;

2.3.1.1.3. Verificação das Condições de Funcionamento

a) O mecânico encarregado da conservação, quando observar qualquer situação anormal que afete o funcionamento, deve, prontamente, comunicar o fato à CONTRATADA e à FISCALIZAÇÃO;

b) O mecânico encarregado da conservação, quando observar situação que possa ameaçar a segurança do usuário do Aparelho de Transporte, deve, imediatamente, paralisar o elevador e comunicar o fato à CONTRATADA e à FISCALIZAÇÃO;

c) Nenhum dispositivo de segurança pode ser desligado ou tornado inoperante, exceto para realização de testes ou inspeções, devendo ser colocado em operação quando os mesmos forem terminados.

d) Os mecânicos, quando efetuando a conservação de rotina, podem, eventualmente, efetuar serviços correspondentes à conservação corretiva ou preventiva mencionadas, desde que devidamente capacitados para executar esses serviços

A cada execução da conservação de rotina, deverá ser feita, obrigatoriamente, uma inspeção sumária do aparelho de segurança e uma verificação do funcionamento da máquina, do freio, dos fechos eletromecânicos e dos contatos de porta, do estado dos cabos de tração e dos pára-choques.

2.3.1.1.4. Vistoria de Inspeção Anual

Providenciar a vistoria anual e emissão do Relatório de Inspeção Anual (RIA – Lei Municipal 2743/99) acerca das condições de segurança de cada um dos equipamentos.

2.3.1.2. Manutenção Corretiva

Os serviços de reparo que forem necessários, caso sejam identificados durante as atividades de manutenção preventiva, ou por solicitação da CONTRATANTE, ocorrerão após programação formulada em comum acordo entre a CONTRATADA e a FISCALIZAÇÃO.

Os serviços de manutenção corretiva irão variar conforme os defeitos apresentados pelos equipamentos e os desgastes e quebras de componentes. As respectivas ações de reparo serão dadas e executadas pela CONTRATADA conforme for cada caso, após avaliação e comunicação à FISCALIZAÇÃO.

Na prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá providenciar e contar com profissionais especializados e devidamente habilitados para desenvolverem as diversas atividades necessárias à perfeita e integral execução do objeto contratado.

Sendo os elevadores destinados ao transporte de passageiros, de modo a se preservar a segurança dos usuários, deve-se garantir o perfeito funcionamento dos equipamentos. Desse modo a FISCALIZAÇÃO somente aprovará o uso de peças e materiais originais da empresa fabricante das plataformas, ELEVADORES ALPHA. O uso de peças e matérias de outra procedência somente será aprovado caso tenha a aprovação do fabricante das plataformas. Esta ação visa a garantir que peças substituídas não comprometam o funcionamento dos equipamentos e por consequência a segurança dos passageiros.

Todos os custos caracterizados como manutenção corretiva, incluindo mão de obra, peças e componentes, ferramentas e dispositivos de instalação, lubrificantes, bem como qualquer material indispensável à realização dos serviços de reparo devem ser de responsabilidade da CONTRATADA, não devendo a ALERJ ser onerada de maneira adicional, em nenhuma condição além dos custos previstos na Planilha Orçamentária. Considera-se exceção a esta regra os itens danificados por causa de mau uso ou catástrofes, conforme descritos no item 2.3.2. 

A CONTRATADA deverá realizar qualquer serviço de reparo quando a ALERJ fornecer as peças, devendo a CONTRATADA se encarregar de todos os custos adicionais com mão de obra, ferramentas, consumíveis e demais itens necessários para a realização do serviço, como dispositivos de içamento entre outros.

Todos os serviços de reparo, especialmente os que envolverem troca de peças, após serem concluídos, deverão ser testados pela CONTRATADA, sob sua responsabilidade técnica e financeira, na presença da FISCALIZAÇÃO, ficando a aceitação final condicionada à comprovação da efetiva realização das rotinas relativas à manutenção preventiva programada, assim como, na hipótese de manutenção corretiva, ao restabelecimento do uso das instalações do elevador.

Na execução dos serviços, para as tarefas de limpeza, a CONTRATADA deverá utilizar somente produtos biodegradáveis registrados no Ministério da Saúde, sendo proibida a utilização de substâncias classificadas como carcinogênicas, teratogênicas e mutagênicas, ou que venham causar danos ou corrosões nas instalações do elevador.

Os Profissionais da CONTRATADA deverão obrigatoriamente utilizar Equipamentos de Proteção Individual (E.P.I.) exigidos pela legislação e adequados às suas atividades, bem como estar permanente e devidamente trajados de forma condizente com sua circulação nos ambientes da CONTRATANTE.

Todos os profissionais da CONTRATADA deverão desenvolver suas atividades devidamente uniformizados. 

A qualquer tempo, a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar a substituição de profissional da CONTRATADA, desde que entenda que seja benéfico ao desenvolvimento dos trabalhos.

Os serviços de manutenção preventiva e corretiva das instalações e componentes do elevador serão executados de maneira a interferir minimamente nas atividades normais da CONTRATANTE.

Para a prestação dos serviços de manutenção objeto destas especificações, caberá à CONTRATADA fornecer e conservar equipamento e ferramental necessários, usar mão de obra idônea e obter materiais necessários em quantidade suficiente e de reconhecida qualidade, de forma a assegurar o progresso satisfatório aos serviços e a conclusão destes nos prazos fixados.

A FISCALIZAÇÃO não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, subempreiteiros etc.

Cabe à CONTRATADA atender às solicitações para averiguação de possível eminência de falha de algum equipamento, peça ou componente que tenha sido observado por qualquer usuário dos elevadores. A comunicação do possível problema com a CONTRATADA deve ser feita exclusivamente pela FISCALIZAÇÃO.

Além das rotinas do plano de manutenção, deverão ser adotadas pela CONTRATADA as recomendações dos fabricantes e as instruções constantes de normas técnicas, indicadas para a elevação da vida útil e melhoria do rendimento dos equipamentos. 

A CONTRATADA deverá zelar pela integridade física das instalações, devendo reportar imediatamente à FISCALIZAÇÃO sempre que forem verificadas infiltrações, corrosões e outras avarias que possam prejudicar o perfeito funcionamento e/ou a vida útil dos elevadores e suas instalações.

2.3.2. Manutenção em caso de mau uso ou catástrofe

Para os casos de reparos decorrentes de mau uso ou catástrofes, onde não é possível se garantir o funcionamento dos equipamentos por meio de ações de prevenção, será realizada reserva orçamentária no valor de 10% do custo total anual da manutenção preventiva. Esse recurso será utilizado somente nos casos específicos de peças danificadas por mau uso ou catástrofe e somente após aprovação por escrito da FISCALIZAÇÃO. A CONTRATADA só irá receber valores dessa reserva especificamente nesses casos de mau uso ou catástrofe. 

Para fazer uso da reserva será necessário que a CONTRATADA emita um relatório indicando a falha da peça em questão e indicar os motivos de ela ter que ser substituída por uma nova. A CONTRATADA então envia para a FISCALIZAÇÃO seu orçamento para fornecimento e outros 02 (dois) orçamentos e evidências de que valor cobrado está de acordo com o praticado no mercado. A FISCALIZAÇÃO poderá realizar a sua própria pesquisa de preço.

Sendo o orçamento aprovado, a FISCALIZAÇÃO autoriza o fornecimento da peça e a CONTRATADA deverá incluir o valor em questão na nota fiscal seguinte, sendo o valor a ser cobrado o menor dentre os pesquisados.

Todos os custos extras necessários para a realização dos serviço de reparo, como mão de obra, ferramentas, consumíveis, dispositivos devem ser fornecidos pela CONTRATADA, sem ônus extras à ALERJ. As demais regras descritas no item 2.3.1.2 também se aplicam aos casos quando se fizer uso da reserva orçamentária. 
3- VALOR ESTIMADO

O valor total estimado para a execução dos serviços de Manutenção Preventiva e Manutenção Corretiva monta um total conforme especificado na planilha orçamentária, de R$ 37.254,24 (trinta e sete mil e duzentos e cinquenta e quatro reais e vinte e quatro centavos) a serem medidos de acordo com o modelo de Boletim de Medição.

3.1. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

	MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS ELEVADORE PARA PESSOAS COM NECESSIDADES ESPECIAS - PNE

	

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	Quant.
	Preço

	
	
	
	
	Unitário
	Total

	1
	MANUTENÇÃO CONTRATUAL

	1.1
	Manutenção Preventiva e Corretiva conforme itens 2.3.1
	unid
	12
	R$ 2.587,10
	R$ 31.045,20

	2
	MANUTENÇÃO ESPECIAL

	2.1
	Fornecimento de peças ou componentes por parte da CONTRATADA para a realização de manutenção corretiva. NÃO INCLUEM custos correlatos, como consumíveis, ferramentas e outros, que devem ficar a cargo da CONTRATADA conforme item 2.3.2
	10% do custo da Manutenção Preventiva
	R$ 3.104,52

	BDI
	 (Preencher com o “%” e o valor em R$)
	10,0%
	R$3.104,52

	TOTAL DO ORÇAMENTO:
	R$ 37.254,24


4- CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO E BOLETIM DE MEDIÇÃO

Conforme expresso na Tabela de Desembolsos a seguir, estão expressas as expectativas de pagamento pelos serviços ao longo do contrato. 
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DO RIO DE JANEIRO.






	Cronograma Físico-Financeiro

	MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS ELEVADORE PARA PESSOAS COM NECESSIDADES ESPECIAS - PNE

	

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	1° 
mês
	2°
mês
	3°
mês
	4°
mês
	5°
mês
	6°
mês
	7°
mês
	8°
mês
	9°
mês
	10°
mês
	11°
mês
	12°
mês

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1
	MANUTENÇÃO PREVENTIVA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1
	Atividades Mensais
	R$ 2.845,81
	R$ 2.845,81
	R$ 2.845,81
	R$ 2.845,81
	R$ 2.845,81
	R$ 2.845,81
	R$ 2.845,81
	R$ 2.845,81
	R$ 2.845,81
	R$ 2.845,81
	R$ 2.845,81
	R$ 2.845,81


4.1. BOLETIM DE MEDIÇÃO

O boletim de medição a ser entregue mensalmente pela CONTRATA apresentando a lista de serviços conforme a Planilha Orçamentária e refletindo a respectiva evolução da execução contratual. Deverá ter o seguinte formato:
	Descrição dos serviços
	Unid.
	Quantidades em percentuais (%)
	Valores (R$)

	Saldo a faturar (R$)

	
	
	Quant. (%)
	Até etapa anterior (A)
	Medição da etapa (B)
	Quantidade total (A+B)
	Valor contratado (R$)
	Até etapa anterior (A)
	Medição da etapa (B)
	Valor total (A+B)
	

	Atividades Mensais
	unid
	100
	0
	0
	0
	34.149,72
	0
	0
	0
	0

	Fornecimento de peças ou componentes por parte da CONTRATADA.
	unid
	100
	0
	0
	0
	3.104,52
	0
	0
	0
	0

	Atesto conformidade dos dados deste Boletim com os serviços executados no período de ___/___/___ a ___/___/___.

Data: ___/___/___

Assinatura do Fiscal e Matrícula
	Assinatura Preposto Contratada


ANEXO III
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Ref. Pregão Presencial nº.____

CREDENCIAMENTO

Rio de Janeiro,_____de___________ de ________.


Prezado (a) Senhor (a)


Pela presente, fica credenciado o Sr.(a)_________________________________

Portador(a) da carteira de identidade nº ________________________, expedida pelo ______________, para representar a empresa ________________________________ inscrita no CNPJ sob nº ______________________________________________, nos autos referentes a licitação em epígrafe, podendo para tanto prestar esclarecimentos, formular lances verbais, assinar atas e declarações, visar documentos, receber notificações, interpor recurso, manifestar-se quanto a desistência deste e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

Atenciosamente

(nome da pessoa jurídica)

NOME:

C.I. nº

CPF nº

CARGO:
ANEXO IV
DECLARAÇÃO

(razão social da empresa)

com sede na

(endereço)

Inscrita no CNPJ/MF sob o número _________________________ vem, pelo seu representante legal infra-assinado, em atenção ao disposto no art 4º, VII, da Lei Federal 10520/2002, declarar que cumpre plenamente os requisitos exigidos para habilitação na licitação, mediante pregão, de nº._______ da ALERJ.

Declara, ademais, que não está impedida de participar de licitações da administração pública em razão de penalidades nem de fatos impeditivos de sua habilitação. 

Em________ de ________________de _______.

(Representante Legal)

ANEXO V

DECLARAÇÃO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ref.: Pregão Presencial nº. 

_______________________________________________, inscrito no CNPJ nº. ______________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _______________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº ______________________, DECLARA que é 

 __ microempresa

 __ empresa de pequeno porte

Em________ de ________________de _______.

(Representante Legal)

ANEXO VI

PROPOSTA PADRONIZADA
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Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro

Proposta de Preços - Padronizada
	Processo nº.:___/XX

Licitação:___________________________

A realizar-se em _____________________

	A proponente compromete-se executar os serviços na Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, pelos preços abaixo discriminados, obedecendo, rigorosamente, as condições constantes no edital nº.________.
	CARIMBO DA EMPRESA

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	Preço Global (R$)

	01
	Serviços Comuns de Engenharia para a contratação de manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento de peças para os elevadores específicos para pessoas com necessidades especiais (PNE) com vistas a garantir a funcionalidade, segurança e durabilidade dos equipamentos. O objeto desta contratação será executado no Edifício Lúcio Costa, situado na Rua da Ajuda, 5 – Centro – Rio de Janeiro/RJ.
	

	OBSERVAÇÕES

1. O proponente deverá preencher os campos do preço (com algarismos e por extenso), não se admitirá emendas e ou rasuras no documento;

2. No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas para a perfeita execução do objeto;

3. O licitante deverá informar o seu domicílio bancário;

4. A proposta padrão deverá ser identificada pelo carimbo da empresa, datada e assinada por seu representante.
	Validade da proposta: 60(sessenta) dias

Declaramos inteira submissão ao edital e à legislação vigente.

Em ____/ ____/ _____

_________________

Proponente

(Carimbo da Empresa)

	DADOS BANCÁRIOS:

Banco:____________

Agência nº.:________

C/C nº.:____________
	Identificação do Proponente:

Telefone:_______________

Email:_________________

CARIMBO DA EMPRESA


ANEXO VII
MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO nº COMPLETAR
Por este instrumento de Contrato Administrativo, a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, sediada no Palácio Tiradentes, este situado na Rua da Ajuda, nº 05, Centro, Rio de Janeiro / RJ, representada por seu Presidente, Deputado RODRIGO DA SILVA BACELLAR, doravante denominada Contratante, e COMPLETAR, inscrita no CNPJ sob o nº COMPLETAR, doravante denominada Contratada, com sede na COMPLETAR, CEP COMPLETAR, neste ato representada por COMPLETAR, portador da carteira de identidade n° COMPLETAR, e do CPF n° COMPLETAR, têm entre si ajustado o presente Contrato Administrativo, em conformidade com a Lei federal nº 10.520/2002 c/c Lei Federal 8.666/93, decorrente da licitação documentada no procedimento administrativo n° COMPLETAR:
1. OBJETO E ANEXOS
1.1. O objeto serviços comuns de engenharia para a contratação de manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento de peças para os elevadores específicos para pessoas com necessidades especiais (PNE) com vistas a garantir a funcionalidade, segurança e durabilidade dos equipamentos. que permitiu a celebração deste contrato administrativo.
1.2. São anexos obrigatórios deste instrumento contratual:

1.2.1 O Termo de Referência da licitação que permitiu a celebração deste contrato administrativo;

1.2.2 A descrição das obrigações da contratada exclusivamente exigíveis a partir da assinatura deste instrumento de contrato administrativo.

2. REGIME DE EXECUÇÃO 
2.1. O presente contrato administrativo será cumprido sob o regime de empreitada COMPLETAR.

3. PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1. A contratante pagará, por meio de crédito em conta-corrente bancária, à Contratada o valor de R$ COMPLETAR.

3.2. Os pagamentos decorrentes desta licitação, far-se-ão de acordo com o descrito no item n° 4 do Termo de Referência do edital de licitação que permitiu a celebração deste contrato administrativo.
3.3. Os pagamentos deverão ser solicitados ao Diretor-Geral da Contratante, devendo ser efetuados em até trinta dias, contados da data final do período de adimplemento de cada parcela, por meio de crédito em conta-corrente bancária.

3.4. Não se efetuará pagamento a terceiros, ainda que mandatários da contratada, mesmo que haja cobrança bancária.

3.5. O preço contratado só poderá ser reajustado após doze meses da data de assinatura do instrumento contratual, de acordo com a variação do IPCA, INPC ou IGP-M, nessa ordem, utilizando-se o índice econômico seguinte na hipótese de cessação do cálculo do anterior.

4. DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DA PRORROGAÇÃO E DO RECEBIMENTO
4.1. O contrato terá vigência de 12 meses.
4.2. Não havendo impedimento legal, este contrato administrativo poderá ser prorrogado.

4.3. O objeto deste Contrato Administrativo será provisoriamente recebido nos termos do art. 90, § 3º, da Lei fluminense nº 287/1979. 
4.4. O recebimento definitivo do objeto deste Contrato Administrativo dar-se-á noventa dias depois do recebimento provisório mediante termo circunstanciado exarado por servidor designado pelo Diretor-Geral da Contratante.
5. CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO 

5.1. As despesas decorrentes deste Contrato Administrativo, no presente exercício financeiro, correrão por conta do programa de trabalho 01.122.01352.462, sendo sua natureza 3390.39.70
6. GARANTIA
6.1. A Contratada prestará garantia de cinco por cento do valor total deste contrato administrativo na data de assinatura de seu instrumento. 

7. DIREITOS, OBRIGAÇÕES E PENALIDADES

7.1. A Contratante obriga-se a efetuar pontualmente, segundo a regra contida na Cláusula 3ª, os pagamentos devidos à Contratada.
7.2. A Contratada obriga-se a cumprir o objeto descrito na Cláusula 1ª nos prazos previstos na Cláusula 4ª.
7.3. Em caso de atraso no pagamento, a compensação financeira devida à Contratada será equivalente à variação da Taxa Referencial de Juros - TR, ocorrida entre o dia do vencimento da obrigação e a data do efetivo pagamento, sem prejuízo de juros de meio por cento ao mês, calculado pro rata die.
7.4. A fatura que for apresentada com erro será devolvida à Contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado no subitem n° 3.3, os dias que se passarem entre a data da devolução e a de reapresentação.
7.5. No caso de eventual antecipação de pagamento, será descontado do valor devido o percentual de meio por cento por mês, calculado pro rata die.
7.6. O atraso injustificado no cumprimento de suas obrigações sujeitará à Contratada a multa moratória de valor equivalente a um décimo por cento sobre o valor total do contrato por dia de atraso.
7.7. Pela inexecução total ou parcial do Contrato Administrativo poderá a Contratante, garantida ampla defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:

I. advertência;
II. multa de dez por cento do valor total do contrato, dobrável no caso de reincidência;
III. suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública por prazo não superior a dois anos;
IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

7.8. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia eventualmente prestada, além da perda desta, responderá a Contratada por sua diferença, que será descontada dos pagamentos porventura devidos pela Contratante ou cobrada judicialmente.
7.9. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem n° 7.7 poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia nos próprios autos do procedimento licitatório, no prazo cinco dias úteis da abertura de vista. 
7.10. A sanção prevista no subitem n° 7.7, IV, é de competência exclusiva da Colenda Mesa Diretora da Contratante, facultada a ampla defesa no respectivo processo administrativo no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de sua aplicação.

8. CASOS DE RESCISÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

8.1. Constituem motivo para rescisão deste Contrato Administrativo:

I. o não cumprimento de cláusulas contratuais ou de seus anexos;
II. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais ou de seus anexos;
III. a lentidão do cumprimento de cláusulas contratuais, levando a Contratante a comprovar a impossibilidade da conclusão do objeto do contrato nos prazos estipulados;
IV. o atraso injustificado no início da execução das obrigações contratuais;
V. a paralisação da execução das obrigações contratuais, sem justa causa e prévia comunicação à Contratante;
VI. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da Contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem prévia anuência da Contratante;
VII. o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução contratual, assim como as de seus superiores;
VIII. o cometimento reiterado de faltas na execução contratual, anotadas na forma imposta pela Lei federal nº 8.666/93;
IX. a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;
X. a dissolução da sociedade ou o falecimento do Contratado;
XI. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da Contratada, que prejudique a execução deste Contrato Administrativo;
XII. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela Colenda Mesa Diretora da Contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere este Contrato Administrativo;
XIII. a supressão, por parte da Contratante, de parcela do objeto deste Contrato Administrativo que acarrete modificação de seu valor inicial em desacordo com o limite legal;
XIV. a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Contratante, por prazo superior a cento e vinte dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outra previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
XV. o atraso superior a noventa dias dos pagamentos devidos pela Contratante, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à Contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;
XVI. a não-liberação, por parte da Contratante, de área, local ou objeto para execução deste Contrato Administrativo, nos prazos contratuais;
XVII. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato.
XVIII. descumprimento das normas legais destinadas à proteção do trabalho do menor.

9. DIREITOS DA CONTRATANTE NO CASO DE RESCISÃO
9.1. Se a Contratada der causa à rescisão deste Contrato Administrativo, ficará sujeita à aplicação das penalidades mencionadas na Cláusula 7ª, sem prejuízo das responsabilidades administrativa, civil e criminal a que possam estar sujeitos seus dirigentes.

10. CONDIÇÕES DE IMPORTAÇÃO

10.1. A necessidade de a Contratada efetuar importação de material destinado ao cumprimento deste Contrato Administrativo não eximirá nem atenuará suas obrigações contratuais, não podendo, outrossim, ser utilizada como justificativa para mora, inadimplemento total do Contrato Administrativo ou elevação de seu preço.

11. VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA

11.1. O edital da licitação que permitiu a celebração deste contrato administrativo, bem como a proposta da contratada integram esta avença, vinculando as partes.

12. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
12.1. Este Contrato Administrativo se rege especialmente pela Lei Federal nº 10.520/02, cujos princípios e preceitos disciplinarão os casos não previstos neste instrumento.

13. MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
13.1. A Contratada se obriga a manter, durante toda execução deste Contrato Administrativo, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital da licitação.

13.2. O Gestor Contratual, o Subdiretor-Geral de Controle Interno ou servidor designado pelo Diretor-Geral da Assembleia Legislativa poderão, de ofício e em qualquer fase da execução contratual, realizar todas as diligências, inclusive consultas a cadastros públicos, que se façam necessárias a fim de verificar a autenticidade das informações e documentos da Contratada.
14. CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO

14.1. As obrigações financeiras da Assembleia Legislativa referentes ao contrato administrativo decorrente desta licitação correrão à conta da natureza de despesa n° 3390.39.70 e do programa de trabalho n° 01.122.01352.462.
15. FORO JUDICIAL 

15.1. Qualquer medida judicial decorrente ou relacionada a este Contrato Administrativo deverá ser ajuizada no foro central da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro.


Por concordarem com as cláusulas acima, assinam Contratante e Contratada este instrumento extraído em três vias, de igual teor e valor.

Rio de Janeiro, COMPLETAR de COMPLETAR de COMPLETAR.

	COMPLETAR
	COMPLETAR

	Contratante
	Contratada


ANEXO VIII

Descrição das obrigações da contratada exclusivamente exigíveis a partir da assinatura do instrumento de contrato administrativo

1) Prestação de garantia de cinco por cento do valor total do contrato administrativo, podendo a contratada escolher entre:

a) caução em dinheiro ou títulos de dívida pública;

b) seguro-garantia;

c) fiança bancária;

2) Instituir e manter o Programa de Integridade disciplinado pela Lei Fluminense n° 7.753/2017.

3) A CONTRATADA deverá apresentar à Fiscalização da obra, até 30 (trinta) dias corridos após a assinatura deste Contrato e antes do início de qualquer atividade:

a) A equipe de trabalho constituída para implementar os serviços, com os respectivos comprovantes de vínculo empregatício (CTPS ou contrato de trabalho);

b) Comprovante da Licença para execução dos serviços, obtida nos Órgãos Públicos competentes, caso venha a ser necessária;

4) Emitir, pagar e apresentar, em até 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato, as ARTs referente(s) aos produtos citados no Termo de Referência, com identificação expressa do objeto dos serviços, com guia(s) de recolhimento quitada(s), de forma a garantir a responsabilidade técnica pela sua elaboração e execução, que serão anexadas ao processo administrativo (Lei Federal 6.496/77, Lei Federal 5.194/66 e Res. CONFEA 361/91).

5) Apresentar, em até 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato, o Registro na GEM (Gerência de Engenharia Mecânica) da Rio Luz comprovando a habilitação para a execução dos serviços de manutenção de elevadores no município do Rio de Janeiro no nome do Responsável Técnico emissor das ARTs para este contrato.

6) Apresentar, em até 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato, o relatório de avaliação de risco com o mapa de risco e a lista de EPIs e EPCs para desempenho das atividades contratadas. 

7) Qualificação Profissional para execução dos serviços:

A CONTRATADA deverá apresentar à Fiscalização da obra, até 30 (trinta) dias corridos após a assinatura deste contrato e antes do início de qualquer atividade: 

a) Prova de possuir no seu quadro permanente, profissional ou profissionais de nível superior Engenheiro Mecânico, detentores de atestado(s) de responsabilidade técnica por execução de serviços de características semelhantes, averbado pelo CREA acompanhados das respectivas certidões de Acervo Técnico – CAT, expedidas por esses Conselhos, que comprovem ter os profissionais executado serviços com características técnicas similares às do objeto da presente licitação;

b) A comprovação de que o(s) detentor(es) do(s) referido(s) Atestado(s) de Responsabilidade Técnica é(são) vinculado(s) à licitante, deverá ser feita através de cópia de sua(s) ficha(s) de registro de empregado, da(s) Certidão(ões) de Registro CREA, do(s) contrato(s) particular(es) de prestação de serviços, do(s) contrato(s) de trabalho por prazo determinado ou por meio de outros instrumentos que comprovem a existência de um liame jurídico entre a licitante e o(s) profissional(ais) qualificado(s), cuja duração seja, no mínimo, suficiente para a execução do objeto licitado;

c) Em se tratando de sócio da empresa, o contrato social da licitante servirá de documento hábil a comprovação do vínculo;

d) Prova de possuir no Acervo Técnico da Empresa, atestado(s) de prestação de serviços com características e complexidade construtivas e operacionais semelhantes às constantes do objeto da licitação, averbados pelo CREA, emitidos por entidades de direito público e privado;

e) Os atestados apresentados para atender ao estipulado nos subitens anteriores deverão ser acompanhados de cópia autenticada das respectivas certidões de registro no CREA, relativas às obras atestadas.

A CONTRATADA deve submeter as comprovações de qualificação técnica dos funcionários que poderão realizar atividades, conforme solicitado no Termo de Referência (Anexo II), para avaliação prévia e aposição de comentários/ aprovação pela FISCALIZAÇÃO.

É reservado à ALERJ o direito de recusar a indicação dos profissionais acima citados, em caso de insuficiência ou não comprovação de capacidade técnica compatível em escopo, quantidade e valor.

A FISCALIZAÇÃO poderá exigir substituição de qualquer empregado da CONTRATADA, ou de suas SUBCONTRATADAS, no interesse dos serviços.

Os serviços somente poderão ser executados por profissionais qualificados para cada modalidade em específico, podendo, à critério da FISCALIZAÇÃO, ser admitida a ocorrência de superposição de atividades, desde que compatível com a demanda e capacitação requeridas.

Esclarecer prontamente as dúvidas que lhe sejam apresentadas pela FISCALIZAÇÃO;

Transmitir, por escrito, as instruções sobre as modificações de procedimentos, manuais ou rotinas operacionais, alterações de prazos e cronogramas;

8) Medições:

A Contratada deverá apresentar o boletim de medição nos moldes de planilha apresentada no item 4.1 do Termo de Referência, ao término de cada mês como forma de apresentar o que foi cumprido do escopo contratado. 

As medições dos serviços de manutenção dos elevadores PNE do Edifício Lucio Costa serão efetuadas na proporção do percentual da execução dos mesmos, em consonância com o Cronograma Físico Financeiro (item 4 do Anexo II), de acordo com o avanço físico real daqueles serviços. As medições serão feitas nos competentes Boletins de Medição, ao final de cada mês pela fiscalização da ALERJ.

As medições serão acompanhadas das respectivas memórias de cálculos de verificações, dos elementos necessários à apropriação dos serviços, tais como levantamentos, fotografias, ensaios, estatísticas etc., compilados em relatórios de acompanhamento e registro dos serviços executados no período respectivo, requeridos no Termo de Referência.

9) Responsabilidades:

A Contratada é responsável por danos causados ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração.

A Contratada é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o Contratante, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos, como condição do pagamento dos créditos da Contratada.

A Contratada será obrigada a apresentar, mensalmente, prova de que:

a) Está pagando os salários de seus empregados, incluídas as horas extras devidas e outras verbas que, em razão da percepção com habitualidade, devam integrar os salários, até o quinto dia útil de cada mês seguinte ao vencimento;

b) Está em dia com o vale-transporte e o auxílio-alimentação de seus empregados;

c) Anotou as Carteiras de Trabalho e Previdência Social de seus empregados;

d) Encontra-se em dia com os recolhimentos dos tributos, contribuições e encargos, incluído aqueles relativos aos empregados vinculados ao contrato.

A contratada será obrigada a apresentar a cada mês, junto com a emissão da Nota Fiscal, após aprovação do respectivo Boletim de Medição, a comprovação de regularidade Fiscal, Trabalhista e Previdenciária, além das obrigações expressas no Art. 68 da Lei 14.133.

A ausência da apresentação dos documentos mencionados nos itens acima ensejará a retenção do valor do pagamento da parcela(s) devida(s), que só poderá ser realizado mediante a regularização da falta.

10) Fiscalização

A fiscalização deste Contrato Administrativo se dará em consonância com o ato N/MD/n° 650/2019.

11) Obrigações complementares:

A CONTRATADA deverá cumprir a legislação trabalhista, concedendo folgas semanais e evitando jornadas dobradas. Para serviços em horário extraordinário nos dias úteis, quando autorizado pela FISCALIZAÇÃO. Não serão permitidas mais que 2 (duas) horas extras, além do horário normal, exceto mediante comunicação ao sindicato e DRT local.

Relatar oportunamente à FISCALIZAÇÃO ocorrências ou circunstâncias que possam acarretar dificuldades no desenvolvimento dos serviços ou em relação a terceiros;

Fornecer à FISCALIZAÇÃO parecer de especialistas, em caso de necessidade;

Caberá a CONTRATADA o fornecimento e manutenção de um “Registro Diário de Ocorrências” (RDO), permanentemente disponível para lançamentos no local de prestação de serviços. O RDO deverá ser entregue à FISCALIZAÇÃO no primeiro dia útil após o dia de execução dos serviços.

Serão obrigatoriamente registrados no “Diário de Ocorrência”:

I- Pela CONTRATADA:

a) As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

b) As falhas nos serviços de terceiros não sujeiras à sua ingerência;

c) As consultas à FISCALIZAÇÃO;

d) As datas de conclusão de etapas caracterizadas, de acordo com o cronograma aprovado;

e) Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;

f) As respostas às interpelações da FISCALIZAÇÃO;

g) A eventual escassez de insumos que resulte em dificuldade para o desenvolvimento dos serviços;

h) Outros fatos que, a juízo da CONTRATADA, devam ser objeto de registro.

II- Pela FISCALIZAÇÃO:

a) Atestação da veracidade dos registros acima;

b) Juízo formado sobre o andamento dos serviços, tendo em vista os documentos elaborados, prazos e cronogramas;

c) Observações cabíveis a propósito dos lançamentos do contratado no “Diário de Ocorrência”;

d) Soluções às consultas lançadas ou formuladas pelo contratado, com correspondência simultânea para a autoridade superior;

e) Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho do contratado, seus prepostos e sua equipe;

f) Determinação de providências para o cumprimento do pactuado em contrato;

g) Outros fatos ou observações cujo registro se torne conveniente ao trabalho de FISCALIZAÇÃO.

A CONTRATADA deve apresentar à FISCALIZAÇÃO, com no mínimo 03 (três) dias de antecedência do início de qualquer serviço sob sua responsabilidade, a relação de trabalhadores SUBCONTRATADOS ou PRESTADORES DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS que forem atuar nas dependências da ALERJ, bem como atualizar imediatamente quando houver a inclusão ou exclusão de funcionários.

É reservado à ALERJ, o direito de recusar o recebimento de itens fornecidos pela CONTRATADA caso das seguintes não-conformidades:

a) Incompatibilidade com a especificação técnica deste Memorial Descritivo;

b) Falta de avaliação prévia pela FISCALIZAÇÃO e de Parecer Técnico, quando aplicável.

Os serviços poderão ser paralisados a qualquer momento pela FISCALIZAÇÃO caso estejam gerando risco ou perigo à integridade física dos funcionários ou das instalações, sem que haja quaisquer custos adicionais para a ALERJ.

12) Garantia da Qualidade

A CONTRATADA deve, através do seu Sistema de Qualidade, aplicar métodos e procedimentos de modo a garantir o cumprimento das tarefas e de normas, bem como atendimento dos prazos contratuais (documentos, medições, revisões, comentários, emissão de relatórios etc.), referentes ao fornecimento da documentação para fins de avaliação da FISCALIZAÇÃO.
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